
Este Periódico tale  M iércoles y  D om ingos .  Se 
suscribe en las Im p re n ta s  de H e r re ro -P e d ro n  y  
C om pañía ,  Calle del C u r a  n ú m e ro  2, y  la que 
está i  cargo  de D . N ico lá s  Soler,  Calle de S. A g u s
t ín  n úm ero  30 á 8 rs .  al mes para  esta Cap ita l  l le 
v ado  casa de los Señores Suscr i to res.

Se admiren  suscriciones para fuera de la C a p i ta l  
a 10 rs. al mes f rauco  de p o r te .  Les A y u n t a m i e n 
tos pagaran  51 rs. cada t r im e s t re ,  según co n t ra ta .

Las” reclamaciones se harán  al Sr. O efe P o l í t ic o ,  
y  los avisos que  se d i r i jan  á la Empresa se rán  fran
cos de p o r te ,  sin  c u y o  requisi to  no se ad m it i rán .

1) E  L A  P R O V I N C I A  B E  A L B A C E T E .

NÚM. (5. M iércoles 19 de E n ero  de 184a.

A R T I C U L O  DE OFICIO.

G O B I E R N O  S U P E R I O R  P O L I T I C O
d e  l a  p r o v i n c i a  d e  A l b a c e t e .

Con comunicac ión  del E xcm o.  Sr .  Se
cretar io  de  E s tado  y del P e spa cho  d e  l a  
G o b e r n a c i ó n  de la P a n in su l a  de 10 d e l  
actual,  he recibido para su  publ icación el 
s i g u i e n t e ,  tra ta d o  de p a z  y  a m is ta d  con
cluido entre Em patia y  la  república del 
E cuador.

T R A T A D O .

E n  el n o m b r e  de  Dios, a u to r  y le 
gi s lador  del  U n ive rso .

Los  gratos  c  irre s i s t ib le s  afectos da 
u n  c o m ú n  o r igen  y la m e m o r i a  s i e m p ie  
viva de los p a t e r n a l e s  lazos qu e  por  t a n 
to t iempo  u n i e r o n  á los súbd i tos  espa
ñoles  de la P e n ín su l a  con los habi tan tes  
del t e r r i t o r io  am er icano  de  Q u i to ,  c o n o 
cido boy bajo el n o m b r e  de Re púb l ic a  
del E c u a d o r ,  e x i g í a n  im p e r io s a m e n te  q u e  
u n a  m e d i d a  concil iadora pusiese t e r m i n o  
c u a n t o  an tes  á la in com unic ac ió n  q u e
d e s g r a c i a d a m e n t e  e x i s t e  e n t r e  a m b o s  p a i -  
bUS c on  m e n o s c a b o  d e  s u s  p r o p i o s  i n t e 
reses  y c o m e r c i o .  I n c l i n a d o  el R e a l  á n i 
m o  d e  S.  M. C a tó l i c a ,  d e  a c u e r d o  c o n  
e l v o t °  n a c i o n a l ,  y d e s e o s  m a n i f e s t a d o s  
p o r  el G obie rno  d e l  E c u a d o r  á t r a n 
s í a n ’ t o d a  d i f e r e n c i a  c o n  e s t e  t e r r i t o r i o ;  
p r e v i a  r e n u n c i a  de l  d e r e c h o  y s o b e r a n í a  
q u e  s o b r e  el mism o c o m p e l e  á  la Coro
na  e s p a ñ o l a ;  S. M. D o ñ a  I s a b e l  II ,  p o r

la gracia de Dios y por  la C ons t i tuc ión  
de la M o n a rq u ía  española  Re ina  de  las 
Espartas, y en su n o m b r e  la R e in a  v i u 
da D o ñ a  Mari  a Cr is t ina de B u b ó n ,  G o 
be rn a d o r a  del  Re ino ,  se d i g n ó  au to r i za r  
con sus plenos poderes  al E x c m o ,  Señor  
I ) .  Eva r is to  Pevcz  de Ca- tro y Colomera,  
Cabalcro g r a n  C ruz  da la Rea l  y d is t in 
g u i d a  o r d e n  española  de Carlos  III, de  
las de igual  clase d e  Cristo y de la C o n 
cepción de Villa viciosa de P o r t u g a l ,  g r a n  
C ruz  de. las Reales  ó rdenes  de la L e g i ó n  
de  H o n o r  de  F ranc ia  y civil de  L e o p o l 
do  de Bévgica,  Consejero de E s t ad o ,  p r i 
m e r  Secre tar io  de  Es tado  y del Despacho ,  
y P r e s id e n te  del Consejo de Minis t res  
Scc., Ser.., &.C., para  a jus ta r  y concluir  
sob re  la indicada base u n  T r a t a d ■» de paz 
con  el ho n o rab le  P e d r o  Gual ,  enviado 
ex t r a o rd in a r io  y Min is t ro  p len ipo tenc iar io  
n o m b r a d o  por  la Re púb l ic a  del E cuado r  
cerca de S. M. Br i tán ica ,  plenipotenciar io  
cerca de S. M. Católica y  con igual  r an g o  
para  las c iudades  Anseát icas  Scc., Scc., Scc., 
t am b ién  au tor izado  por  e! Presidente  d e  d i 
cha Repúb l ic a  del Ecuador;  y a m b o s  p l e 
nipotenciar ios ,  después de h a b e rs e  e x h ib i 
do m u t u a m e n t e  sus p lenos  poderes  qu e  
se hal l aron  en buena  y de b ida  forma,  
han  convenido en ios a r t í cu lo s  s iguientes.

Ar t iculo 1- $• M. Católica,  usando de
la facultad q u e  la i e m p e l e  por  decreto 
de las Cortes  gene ra le s  del r e ino  de 4 
de D ic iem bre  de 18 36, r en u n c ia  para 
s iempre  del m o d o  mas  formal  y s o le m 
ne po r  sí, sus  he rede ros  y sucesores, la 
soberan ía  derechos  y arc iones  qne la cor
r e s p o n d e n  sobre  el t e r r i to r io  americano 
conocido bajo el a n t i g u o  n o m b r e  de Re i-
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no y Presidencia de Quito, boy Repu  
blica del E cuador.

Art.  ^  A consecuencia de esta r e 
nuncia  y cesión, 6. M. Católica reconoce 
como nación libre, soberana é indepen
d ien te  la Repúbl ica del Ecuador,  com 
pues ta  de las provincias y territorios ex
presados en la ley constitucional, á saben 
Q u i to ,G h im borazo , Im babura ,  Cuenca,  R o 
ja, Guayaquil,  Manabi y el Archipiélago 
de Galápagos, y otros cualesquiera te r r i 
torios también que legi t imamente corres
pondan ó pudieran corresponder á dicha 
República del Ecuador .

Art . gy  Habrá  total olvido de lo pa-  
sado, y  nna  amnistía general y comple
ta para todos los españoles y ciudadanos

e la república del Ecuador ,  sin excep
ción alguna, q u e  puedan  hallarse ex p u l 
sados, ausentes, desterrados, ocultos o q u e  
por  acaso estuviesen presos ó confinados 

conocimiento de los Gobie rnos res
pectivos, cualquiera que  sea el part ido 
que  hubiesen seguido d u ran te  las g u e r 
ras y disensiones fel izmente terminadas  
p o r  el presente Tratado,  en t o d o e l t i e m -
pu  ^ ellas. y hasta la ratificación del 
uusmo.

esta amnistía se estipula y ha de 
darse p o r l a  alta i n t e r p e s i c i o n d e ^ .  M.

ató ica en p rueba  del deseo que  la a n i 
m a  e qu e  se c imenten  s o b r e  principios  
de  justicia y b e n e b c e n c i a l a e s t r e c b a  amis 
tad, paz y u n ió n  que  desde ahora en 
adelan te  y para  s iempre han de conser
varse  entre  sus súbdi tos  y los c iudada
nos  de la Repúbl ica  del Ecuador .

Art .  6. M. Gatólica y la R e p ú 
bl ica del Ecuador  se convienen en que
Hos súbditos y c iudadanos respectivos dé 
tumbas naciones conserven expeditos y l i
bres  sus  derechos para reclamar y o b t e 
ner  just icia y plena satisfacción de las 
a t u f a s  contraidas en tr e  sí, co-

también en que  n o  se les ponga  por  
par te  de 1̂  a u to r id a d  públ ica  n i n g ú n  
obstáculo leg^l ^  derechos qu e  pue-

an alegar p ^  de  m at r im onio ,  h e 
renc ia  po r  testamento ó su-’
cesión é por cualquier o tro  de los t í t u -
l o s d e a d q m s t c i o n r e c o n o c i d o s p o r l a s l e -

A r t .  bB La ^  E c u a d o r ,

s iem pre  ammada  de pr incipios de just i 
cia y d e s e o s a  de dar  á M. Gatólica

u n t e s t t m o n m d e a m i s t a d y d e f e r e n c i a ,
reconoce vo luntar ia  y espon táneam ente  
toda deuda  contraída sobre sus tesorerías.

ya sea por órdenes directas  del G o b i e r 
no  español, ya sea por  sus  a u to r id a d e s  
establecidas en el ter r i tor io  E c ua to r iano-  
s iempre que  tales deudas se ba i l en  r e 
gistradas en los libros de cu e n ta  y razón  
de las tesorerías del a n t i g u o  R e i n o  v 
Presidencia  de Quito,  ó resu l te  por  o t ro  
medio legi timo y equivalente,  q u e  h a n  
sido contraidas en dicho t c r r i t o r r io  po r  
el citado Gobierno español y sus  a u to  
ndaoes  mientras  r igieron la a h o ra  Rido 
pendien te  Repúbl ica  E c u a to r ia n a  has ta  q Ue

sera regis trada . e n  el g r a n  l ib ro  de  la 
mencionada Repúbl ica  pa ra  el o p o r t u n o  
pago de sus  rédi tos  ó a m or t izac ión  de l  
-capital, conforme á sus leyes.

inmueble6;, . i b * ”  cfé“ „t

bre  se hizo el secuestro ó la con |R 
serán inm ed ia ta  y l ib rem en te  resi ^ - j " '  
á sus antiguos dueños tí á s u s  herederos 
o b g i h m o s  represen tan tes ,  s in  q u e  • 
g u n o  de  ellos t enga  n u n c a  acción 
rec lam a r  cosa a lguna  po r  razón  de 
p roductos  q u e  dichos b ienes  h a v m  ° l ° s
do, ó podido ó debido r e n d i r  d T "  
secuestro ó confiscación. e el

Art .  7.° Asi los desperfectos  
m cm ras  qu e  en tales bienes h a ^ T , "  
do desde entonces causados « o r  I - 
po ó por  el acaso, no D0d e m "
reclamarse  pór  Una ni  r3n t a m poco 
pe ro  los an t iguos  dueños^^ó **** p3Tte’ 
sentantes  deberán  a b o n a r  al c  i“ ® r e Pr e ~ 
pectivo todas aquellas  mejoras  , n °  r es~ 
obra h n m a n a  en dichos tv cc^ as  P or  
después  del secuestro ó efeG,° s
como el expresado Gob ie rno  
nar les  todos los desperfectos  3 a b o "

C lA r.e l' s -  r  CaS°  dc  d ls ’“ ' 'H a " rOÍ qUemm
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en a je n a d as  por  este ó bajo s u a u t o r i d a d ,  
se da rá  por  él á los a n t i g u a  du e ñ o s  de 
tales bienes ó efectos, ó á sus legí t imos 
representantes ,  n n a  com pe ten te  y e qu i t a 
t iva indem nizac ión  del valor  qu e  lo se 
cuestrado  ó confiscado tenia  al t iempo  
del secuestro ó confisco.

Art .  2.^ La  indem nizac ión  m encionada  
en  el a r t i cu lo  an te r io r  se fiará de buena  
fe y sin cont ienda judicial,  ora dando  
po r  su  im p o r te  el Gob ie rno  respect ivo 
u n  d o c u m e n to  de crédi to cont ra  el E s 
tado como parte  de la Deuda  nacional  y 
pa ra  que  corra  la sue r te  de ella, ora e n 
t r e g a n d o  otras  prop iedades in m u e b le s  ó 
bienes raíces de equ iva lente  valor,  ora  en 
t ie rras  públ icas;  pero s iem pre  de modo  
qu e  la indem nizac ión  sea real y efectiva.

A r t .  Id .  Los súbd i tos  españoles  ó c i u -  
dadanos  de la R e p ú b l ic a  del E c u a d o r  q u e  
en v i r tud  de  lo es t ipu lado  en  los c inco 
a r t ículos  an te r io res  t e n g a n  a l g u n a  r ec la 
mac ión  q u e  bacer  a n te  u n o  ú  o t ro  G o 
bierno ,  la p re s e n t a rá n  en  el t é r m i n o  de  
c ua t ro  años contados  desde el dia de  la 
rat ificación del p resen te  T ra ta do ,  a c o m 
p a ñ a n d o  u n a  relación suc in ta  de los ecbos 
apoyados en d o c um e n tos  fehacientes  q u e  
just i f iquen la l eg i t imidad  de la d e m a n d a
b i e n  en tend ido  q u e  t e rm ina dos  dichos c u a 
t ro  altos rto se a d m i t i r án  n u e v a s r e c l a m a  
clones de  esta clase bajo protesto a lg uno .

A r .  11. Eara  alejar  todo m otivo  de 
discordia sobre la in te l igenc ia  de  los a r 
t ículos  qu e  preceden ,  a m ba s  Harte s  con 
t ra tan tes  se obl igan y c o m p r o m e t e n  á
obra  en t o d o c o n  fo rm e  ai esp ír i tu  de b u e n a  fe
y c one d iá c ion  d e q u e e s t a n a n i n í a d a s , e m p l e 
a n d o  al efecto los medios  amis tosos  y 
p u r a m e n t e  domést icos  q u e  pa ra  el caso 
se c onvengan .

A r t .  Gomo la iden t idad  de o r i 
g e n  de  u n o s  y otros  hab i t an tes ,  y la no  
lejana separación de los dos países p u e 
den  ser causa de enojosas discus iones en  
E  aplicación de  lo aqu i  es t ipu lado  e n t r e  
E spaña  y el E cuado r ,  cons ien ten  l a s H a r -  
^  contratantes;  p r im e ro  en qu e  sean t e 
nidos  y considerados en la R epúb l ica  del  
E c u a d o r  como súbd i tos  españoles los n a 
cidos en los actuales  do m in io s  de E s p a 
ñ a  y ^  hijos, con tal q u é  estos  ú l t i 
mos  no sean na tu ra le s  del t e r r i to r io  E c u a 
to r iano ,  y ^  t enga n  y r e p u t e n  los d o 
m in ios  españoles  como c iudadanos  de la 
Re púb l ic a  del E c u a d o r  los nacidos en  los 
es tados de  dicha R epúb l ica  y ^us hijos, 
a u n q u e  hayan  nacido en el ex trangero .

A r t .  I d .  Los españoles  no  p e rd e rá n

s u  na tura leza  e n  el ter r i to r io  del EcuaD 
dor ,  ni los ecuator ianos  pe rde rán  la s u 
ya en los dom in ios  españoles , s iempre  q u e  
de n t ro  del t é r m i n o  de  los diez p r im e ros  
años de su  residencia  dec la ren  s im u l t á 
n e a m e n te  a n te  sus  respect ivos cónsules  y 
au to r idad  m u n ic ip a l  del t e r r i to r io  en  que  
se hallen,  qu e  q u i e r e n  conservar  la n a 
turaleza y derechos ane jos  á la ca l idad  
de Españoles  ó Ecua to r ianos .  Hero  se e n 
t i ende  qu e  esta doc tr ina  n o  es ap l i cab le  
á los qu e  hayan  ya solicitado y o b t e n i 
do, ó en  ade lan te  sol ic itaren y o b t u v i e 
ren ,  carta  de  na tu ra le za  confo rm e  á las 
leyes del pais en qu e  ha y a n  fijado ó fi
jaren  su  residencia .

A r t .  14. Eos súbdi tos  de  M .  Ga-  
tolica y los c iudadanos  de la R e p ú b l i c a  
del  E c u a d o r  p o d r a n  establecerse  e n  lo  
venidero  en los domin ios  de u n a  y o t r a
Harte  con tra tan te ;  e je rce r  sus  oficios y  
profes iones l ib r e m e n te ;  poseer ,  c o m p r a r  y  
vender  toda  especie de b ienes  y p r o p ie 
dades,  m u e b le s  é  inm ue b le s ;  e x t r a e r  del 
pais  sus  valores  i n t e g r a m e n te ;  y d i sp o n e r  
d e  ellos, y suceder  e n  los m ism os  p o r  
t e s t a m e n to s  ó todo  en  los
m ism os  t é r m in o s  y  bajo  las m ism as  c o n 
diciones y adeudos  q u e  usan  d  u s a r e n  
los n a tu ra le s  de u n a  y o t ra  nac ión .

A r t .  j f i .  Eos  súbd i to s  españoles  n o  
es ta ran  sujetos  e n  e l E c u a d o r ,  n i l o s  c iu 
dadanos  del  E c u a d o r  e n  los d o m i n i o s d e
E spa ña ,  al servicio del  E je rc i to  ó A r m a 
da, ni al de  la Milicia nacional ;  e s ta ran  
exen tos  i g u a l m e n t e  del pago  de  toda car
ga,  con t r ib u c ió n  ó p ré s ta m o  forzoso, y 
e n  los im p u e s to s  o rd in a r io s  q u e  sat isfa
g a n  por  razón de su  indus t r ia ,  c o m e r 
cio ó p rop iedades  se rán  t ra tados  como 
los súbd i to s  y c iu dadanos  del en
q u e  residan.

A r t .  16. T o d a  especie de traf ico y 
el cambio  reciproco de los p rodu to s  a g r í 
colas y  fabr i les  de uno  y otro pa is  será  
res tablecido e n t r e  los subdi tos  de  M .  
Gatolica y los c iudadanos de l  E c u a d o r  
del m odo  mas franco y l ib re ,  s in  mas 
restricciones que  las i m p u e s t a s  ó qu e  se 
im pus ie r e  ó los p ro p io s  subd i tos  ó c iu 
dadanos en su  respec t ivo  terr i torio .  Eas  
embarcaciones m e r c a n t e s  de  u n a  y otra  
nación p o d r á n  e n t r a r  l ib r e m e n te  en los 
puertos  ab ie r to s  a l c o m e r c i o  e x t r a n g e r o  con 
s u s c a r g a m e n t o s r o m p u e s t o s  total ,  parcial ó 
p ro m i s c u a m e n t e  de  a r t í cu los  y efectos 
na tu ra le s  y m a n u f a c t u r a d o s  nacionales  y 
ex t rangeros  de  lícito y l ibre  c om e rc io ;  y 
no  p a g a rá n  derechos  mayores ,  ya sean de
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anclaje, toneladas y demas conocidos ba 
jo el nom bre  de derechos de puerto,  ya 
sea en los de importación ó exportación,  
qne los que  p a gne n  ó pagaren los n a 
tura les  de  cada pais respectivamente.

Ar .  17. 6. M. Gatólica y la Repúbl i -
ra  del Ecuador  convienen en proceder 
con la brevedad posible á a justar  y c o n 
cluir  un tradado de comercio y n a v e g a 
ción fundado en principios de reciprocas 
ventajas para uno  y otro pais.

Art . 18. 3. M. Gatólica y el G ob ie r 
no del Ecuador  gozarán la facul tad de 
nombra r  agentes  diplomáticos y consula 
res, el u n o  en los dominios  del otro; y 
acreditados y reconocidos que sean  tales 
agentes  diplomáticos y consulares  por  el 
Gobierno cerca del cual residan, ó en 
cuyo territorio e jerzan sus funciones,  dis
frutarán de las f ranquicias,  pr ivi legios  é 
inmunidades de que  se bai len en pose 
sión los de igual  clase de la nación mas 
favorecida; y de las qu e  se estipulasen en 
el t ratado de comercio que  ba de f o r 
marse en v ir tud del ar t teulo anter ior .

Art.  19. Deseando 8. M. Gatolica y 
la Repúbl ica  del Ecuador  conservar  la 
paz y buena armonía  que fel izmente aca
ban de restablecer por el presente  T r a 
tado, declaran s o l e m n e y  formalmente;  1.^ 
Q ue  cualquiera  ventaja ó ventajas  qu e  
adquir ieren eu v i r tud  de los ar t ículos a n 
teriores, son y deben entenderse  como 
u n a  compensación de los beneficios que  
m u tu a m e n t e  se confieren por ellos; A  
2.^ Q ue  si Qo que  Dios no  pe rm i ta j  se 
in te r rum p iese  la buena a rm enia  que  d e 
be re ina r  en lo venidero en tr e  las H ar 
tes contratantes,  por  falta de inteligencia  
de  los art ículos aqui convenidos,  ó por 
o t ro  motivo cualquiera  de agravio ó q u e 
ja de injur ias ,  n in g u n a  de lás Hartes po- 
d^á au to r i za r  actos de represal ia  ú  hos
tilidad po r  m a r  ó t ierra,  sin haber  p r e 
n o t a d o  an tes  á la otra  u n a m e m o r i a j u s -
tificativa de los motivos en que  f u n d e
Ia injur ia d agravio,  y d e u e g á d o s e  la cor
respondiente satisfacción.

Art  2b  T ra ta do ,  s egún
se baila extendido en ^ 9  art ículos ,  sera 
ratificado, y l o s i n s t c u m e u t o s d e  ratifica 
cmn se caugearán en esta cor te  d e n t ro

E n  fe de lo cual los respectivos p l e 
nipotenciar ios  lo lian firmado y pues to  
en él sus sellos part iculares.  Techa  cu 
Madrid  por dupl icado el Ifi de F e b r e r o
d e  1849 .^ F i r m a d o . ^ E .  8 T j ^ E v a r i s t o
Herez de G a s t r o . ^ f E .  8 . j ^ H c d r o  Gua l .

DEGEARAGfGN T R I M E R A

rmcyrr oí ^oocíoído cu r í  dAz rA
ú o y  cuícc A. dA. GúBóíBc^ y  Ai R ^ -  

pú^íícrz cíA T E o ^ d o r .

E l  infrascr ito  T l e n ip o t e n c i a r i o  d e  la  
Repúbl ica  del E c u a d o r  al f i r m a r  b o y  el 
T ra ta do  defini tivo de paz y a m i s t a d  p e r 
petua concluido fe l i zmente  e n t i e  R  AE 
Gatólica y la refer ida R e p ú b l i c a ,  de c la ra  
fo rm alm ente  que  ren u n c ia  d e sde  a h o r a  
para s iempre  en n o m b r e  del  G o b i e r n o  y  
ciudadanos Ecuator ianos ,  todo d e r e c h o  q u e  
por las c lausulas  del  T r a t a d o ,  ó p o r  
otro t í tulo  cualquiera ,  p u e d e  ó p u e d a  
competir le  á rec lamar  del G o b i e r n o  d e  
8. M. Gatólica indemnizac iones  d e  c u a l 
qu ie r  clase ó d e n om ina c ión  p o r  m e n o s 
cabo, deterioro,  u su f ru to s ,  e m b a r g o ,  s e 
cuestro, confiscación ó e n a j e n a c i ó n  d e  
propiedades m uebles  ó in m u e b le s ,  ó e x a c 
ciones de dinero,  ó valores , ó a r t í c u l o s  
equivalentes á d ine ro  fiecbas en  el t e r r i 
torio E cua to r iano  d u r a n t e  la g u e r r a  d i 
chosamente  t e rm in a d a  por  el r e f e r i d o  
T ra ta d o  defini t ivo de paz y a m is ta d  p e r 
pe tua .  Gousiente as imismo di cho  i n f r a s 
crito E len ipo tenc ia r io  en que  la p r e s e n 
te declaración f m m a l  y d e b id a m e n t e  a c e p 
tada sea y deba ser  en todos t i e m p o s  
ob l iga to r i a  al E c u a d o r  y á sus  c i u d a d a 
nos, como si se h u b ie s e  in se r t a d o  p a f i ^  
b ra  por  palabra  cu el T r a t a d o  á q ^  ^  
aneja.

E n  fe de lo cual el m f i a  er i to  H l ^ R  
potenc ia r lo  de la Repúb l ic a  del E c u a d o r  
f i rma  la presen te  declaración,  y 
con su sello part icular  en AE d i id  á I f i d e
E e b r e r o  de l 8 4 9 . ^ E i r m a d o . ^ f E ,  c t y  .
R e d ro  G u a b  ^

E l  infrascr ito  Hlenipotencia r io  deTf i  AR 
Gatólica a c e p t a d e l  modo mas f o r m a l  y s o 
l e m n e  el contenido  d é l a  p r e c e d e n t e d e c l a -  
ración, y p rom e te  que  rat ificada q u e  sea  
p o r  par te  del H r e s i d e n t e d e l a  R e p ú b l i c a  
def E cuador ,  se rat ificará i g u a l m e n t e  e s ta  
aceptación por  fi. AE Gatólica e a n g e a n d o s e  
lo s re spec t ivos  i n s t r u m e n to s  en el t i e m p o  
convenido para las rat i ficaciones de l  T r a 
tado de paz y amis tad  p e r p e t u a  f i r m a d o  
en el d L  de boy.

E n  fe de lo cual lo f i rma y sella c on  
el sello de sus  a rm a s  en M a d r i d  á ffi  
de  Eeb re ro  de l b 4 9 . ^ E i r m a d o . ^ Q E .  8Q  
Evaris to  Herez de  Gastro.

de At. Aúccdds AoAA.
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